Edital Convite nº021/2013

EDITAL CONVITE Nº 021/2013
                                  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA/RS, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e a Lei Complementar nº123/06, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 24 de setembro de 2013, às 10h00min em Presidente Lucena - RS, na Sala de reuniões da Prefeitura Municipal, sita na Rua Ipiranga, n° 375, nesta cidade, reunir-se-á a Comissão de Licitações, com a finalidade de receber documentação e propostas da presente licitação.

1.DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
1.1 - O presente convite tem por objeto a contratação de serviços de máquinas conforme segue: 
a) Trator Esteira com capacidade aproximada da lâmina de 4800mm e peso aproximado de  14 toneladas – 100 horas
b) Escavadeira Hidráulica (Máquina PC de 17 toneladas) – 100 horas
c) Caminhão Caçamba tracionado 12m³, 6x4 – 100 horas

2. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
2.1 - A execução dos serviços deverá ser realizado no imóvel sito na Localidade de Picada Schneider, para instalação de um aviário.
2.2 – A execução dos serviços será feita através da autorização do representante da Secretaria da Agricultura, que conferirá a execução dos serviços.
     
3. DO CREDENCIAMENTO:
3.1 - O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto a Comissão de Licitações no dia e hora marcada da apresentação dos envelopes de habilitação e julgamento, com apenas um representante legal que, devidamente identificado e habilitado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada;
3.2 - A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada independentemente dos envelopes, para análise da Comissão de Licitações;
3.3 - O credenciamento será efetuado da seguinte forma:
a) em todas as hipóteses é obrigatória a apresentação de documento de identidade;
b) se o credenciamento for realizado por representante legal, este deverá apresentar:
b.1) procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida em cartório,  acompanhado do ato constitutivo da empresa, que comprove a legitimidade do outorgante.
b.1.1) Se o reconhecimento de firma na procuração for do outorgante assinando expressamente pela empresa, fica dispensado da apresentação do ato constitutivo, vez que o cartório já o terá examinado e verificado a legitimidade do signatário.
b.2) termo de credenciamento outorgado pelo(s) representante(s) legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. Deverá ser acompanhado do ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa. 
3.4- As empresas de pequeno porte e microempresas deverão apresentar uma declaração de seu Contador, ou da Junta Comercial que comprove enquadramento da empresa na Lei Complementar nº 123/2006;
3.5- Os documentos de credenciamento deverão ser apresentados na sua forma original ou por intermédio de cópia autenticada por autoridade ou cartório competente;
3.6 - Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer é obrigatório à presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas;

4.DOS PRAZOS:
4.1 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.
4.2 - Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital, em dia de expediente na Prefeitura Municipal.
4.3 - O Município convocará o licitante vencedor para a assinatura do Termo de Contrato, que deverá ser celebrado no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da convocação. 
4.4 - É facultado ao Município, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato, ou não aceitar retirar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-los em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente das cominações previstas.
4.5 - Na hipótese de o Município não assinar o contrato com o licitante vencedor ou com outro, na ordem de classificação, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da entrega das propostas, ficam os mesmos liberados de quaisquer compromissos avençados.
4.6 - Os licitantes que tiverem eventuais dúvidas de caráter legal ou técnico na interpretação dos termos do presente Edital, serão atendidas durante o expediente da Prefeitura Municipal, pela Comissão de Licitações, até a data marcada para o recebimento dos invólucros, sendo que todas as questões a serem elucidadas deverão ter sua formulação feita por escrito e firmada por seu representante legal.
4.7 - Quando todos os proponentes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a COMISSÃO DE LICITAÇÕES poderá conceder aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de outras, escoimadas das causas que originaram a desclassificação.
4.8 - Somente serão fornecidos instrumentos de Edital, para fins de participação no presente certame, até 03 (três) dias úteis antes da data determinada para o recebimento dos envelopes dos participantes.
4.9 - Dos prazos consignados no presente instrumento de Edital, quando não acompanhados da expressão “úteis", considerar-se-ão corridos, com início e vencimento conforme determinado no subitem 4.2.
4.10 - O prazo para início operacional dos serviços contratados é de 05 (cinco) dias contados a partir da assinatura do contrato.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS: 
5.1 - Os documentos e as propostas exigidas no presente Edital, deverão ser apresentados em 02 (dois) envelopes indevassáveis e lacrados, distintos e numerados de 01 a 02, na forma seguinte:
I - ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO
Terão na parte externa as seguintes indicações obrigatórias:
AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA - RS;
EDITAL CONVITE N° 021/2013;
ENVELOPE N° 01 — DOCUMENTAÇÃO;
PROPONENTE (Razão Social).

II - ENVELOPE N° 02— PROPOSTA FINANCEIRA
Terão na parte externa as seguintes indicações obrigatórias:
AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA - RS;
EDITAL CONVITE N° 021/2013
ENVELOPE N° 02— PROPOSTA FINANCEIRA;
PROPONENTE (Razão Social).
5.2 - Os documentos do envelope n° 01 - "Documentação" e os do envelope n° 02 - "Proposta Financeira", deverá ser apresentada em 01 (uma) via, no idioma português, datilografados, não sendo admitidas quaisquer emendas, rasuras ou entrelinhas, rubricadas pelos representantes legais. Quando o documento for referente à empresa, e rubricados e assinados pelos responsáveis técnicos, quando o documento for pertinente sua ou de sua responsabilidade funcional.
5.3 - Os documentos exigidos no envelope 01 "DOCUMENTAÇÃO" serão apresentados, obrigatoriamente, numa das seguintes formas ou em composição das mesmas entre si:               
                                            - EM ORIGINAL
                                            - FOTOCOPIA LEGIVEL E AUTENTICADA
                                            - PUBLICAÇÃO OFICIAL, PELO DIARIO OFICIAL.
5.3.1 - O outro conjunto de documentos do envelope n° 02 - PROPOSTA FINANCEIRA deverá ser apresentado obrigatoriamente em via ORIGINAL.
5.3.2 - Os licitantes poderão utilizar padronização própria para apresentarem as informações e propostas solicitadas neste Edital. Deverão, contudo, observar, obrigatoriamente, que nas descrições haja a totalidade das informações para o completo atendimento e entendimento das exigências expressas neste instrumento. 
5.4 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências deste ato convocatório de licitação, bem como as propostas com preços manifestamente inexequíveis, para o que será aplicado o disposto nos § 1° e § 2° do Art.48, da Lei 8.666-93.
5.5 - Nos preços propostos, deverão ser computados todos os custos diretos e indiretos relativos ao objeto desta licitação. Considerar-se-á que os preços propostos são completos e suficientes para pagar todos os serviços constantes. Nenhuma reivindicação para pagamento posterior e adicional será considerada se for devida a qualquer erro ou má interpretação por parte do licitante acerca do preço total global.

6. DA HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO: 
6.1 - Para habilitação na presente Licitação, exigir-se-á dos interessados a entrega do envelope n° 01 “DOCUMENTAÇÃO" na forma dos subitens 5.1, 5.2 e 5.3, contendo obrigatoriamente:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
b) Certidão negativa de débito (CND) junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, demonstrando situação regular nos encargos sociais instituídos por lei, prazo de validade em vigor.
c) Certificado de regularidade do FGTS com prazo de validade em vigor
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do licitante.
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas conforme Lei 12.440/2011.
f) Declaração firmada pelo responsável técnico e/ou representante legal do licitante, de que não possui empregados menores em seu quadro de pessoal, conforme lei Federal 8.666/93 e suas alterações. (modelo em anexo).
g) Declaração de recebimento do edital e plena submissão às condições do instrumento do presente Edital, em todas as fases do procedimento licitatório, bem como, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. (modelo anexo).
h) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
i) Se for o caso, cópia de documento que comprove o enquadramento como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - PP autenticada pela Junta Comercial ou Cartório de Registros Especiais, e/ou declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa e/ou empresa de pequeno porte, caso se tratar de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; importante - não será aceito documento impresso do site do Simples Nacional - Consulta Optantes.
j) As cooperativas que tenham auferido no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), apresentar declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referida, para ter os benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.
l)  Declaração, sob as penas da lei, da inexistência de fato impeditivo para habilitação (anexo);
m) Declaração emitida pelo licitante atestando que a empresa não possui em seu quadro societário servidor publico da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. (modelo em anexo)
6.2 - Para a classificação, na presente licitação, exigir-se-á dos licitantes a entrega do envelope n° 02 - "PROPOSTA FINANCEIRA", na forma do subitem 5.1 e 5.2, que deverá ser apresentado obrigatoriamente em original.
6.2.1 - Os licitantes poderão utilizar padronização própria para apresentarem as informações das propostas solicitadas neste Edital. Deverão, contudo, observar, obrigatoriamente os valores em moeda nacional R$ (REAL), aceitando-se duas casas após a vírgula, com valor unitário e total, conforme anexos deste edital, e que nas descrições haja a totalidade das informações para o completo atendimento e entendimento das exigências expressas neste instrumento.
6.2.2 - O prazo de validade das propostas será de 60 dias, conforme estabelecido no artigo 64, § 3°, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

7. DO JULGAMENTO E DO PROCEDIMENTO:
7.1 - Durante os trabalhos somente será permitida a manifestação, oral ou escrita, de pessoa devidamente credenciada pela empresa licitante;
7.2 - O critério de aceitabilidade dos preços será Global.
7.3 - Para efeitos de julgamento, esta licitação é do tipo Menor Preço.
7.4 - Para efeitos de classificação, sobre o preço proposto por cooperativa de trabalho, serão acrescidos 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor bruto, correspondente ao encargo previdenciário a ser suportado pelo Município.
7.5 - Esta licitação será processada e julgada com a observância do previsto nos arts.43 , 44 e 48 seus incisos e Parágrafos, da Lei n° 8.666-93.
7.6 - Caso haja erro de soma e/ou multiplicação dos valores da proposta de preços, serão considerados os valores que deram origem ao resultado, sendo este recalculado.
7.7 - A abertura dos envelopes "DOCUMENTAÇAO" e "PROPOSTA FINANCEIRA", será sempre realizada em ato público, previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pelos membros da comissão, obrigatoriamente.
7.8 - Todos os documentos serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão de Licitações.
7.9 - É facultado ao Presidente da Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento licitatório.
7.10 - Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e/ou as empresas de pequeno porte na forma da Lei Complementar 123/06.
7.11 - Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam iguais ou superiores em ate 10% (dez por cento) á proposta de menor valor. 
7.12 - A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto. 
7.13- Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A microempresa e/ou empresa de pequeno porte ou cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 2 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior Àquela considerada, ate então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
b) Se a microempresa e/ou empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior á de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item.
c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem que serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.
7.14 - Se nenhuma microempresa e/ou empresa de pequeno porte, satisfizer as exigências do item 6.10 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
7.15 - As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação previa de todos os licitantes. E vedada à utilização de qualquer elemento, característica ou oferta constante das propostas apresentadas pelos licitantes como definição de vencedor ou parâmetro de sorteio.
7.16 - Serão devolvidos os envelopes "PROPOSTA DE PREÇO" aos licitantes inabilitados, desde que não tenha havido recurso, ou após a denegação do mesmo, ou, ainda, após renúncia expressa de sua interposição.

8. DOS RECURSOS: 
8.1 - Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art.109 da Lei 8.666-93.

9. DO CONTRATO:
9.1 - O contrato a ser firmado com o vencedor da licitação terá vigência até 31 de dezembro de 2013, a partir da data da assinatura.
9.2 - Ao ser convocado para a assinatura do termo de contrato, o licitante vencedor deverá apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a documentação indispensável a sua formalização.
9.3 - Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, quando o adjudicatário recusar-se a assinar o contrato, estando sua proposta dentro do prazo de validade.
9.4 - Sem prejuízo de plena responsabilidade do contratado, todos os serviços serão autorizados e fiscalizados pelo Município, através de representante da Secretaria Municipal da Agricultura.
9.5 - A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de acordo com o artigo 65 em seu parágrafo 2°, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 
9.6 - Em havendo alteração unilateral do contrato, que aumente os encargos da contratada, a contratante restabelecerá, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
9.7 - A execução do contrato será acompanhada e controlada pelo Secretário Municipal da Agricultura.
9.8 - O representante da administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. As decisões e providências que ultrapassem sua competência serão solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção de medidas convenientes.
9.9 - A contratada e responsável pelos danos causados diretamente á contratante ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante.
9.10 - A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, comerciais, fiscais e previdenciários resultantes da execução do contrato.
9.11 - A fiscalização do serviço caberá ao Município, o qual adotará a prática de todos os atos próprios ao exercício desse mister, definidos neste Edital, demais normas pertinentes, e de acordo com as especificações do serviço.
9.12 - Ficam reservados ao Município o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular não previsto nas especificações do serviço.
9.13 - Do contrato a ser assinado com o vencedor da licitação constarão, além das cláusulas consignadas anteriormente, as demais cláusulas necessárias previstas no art.55 da Lei n° 8.666-93, e as possibilidades de rescisão de contrato, na forma determinada nos arts.77 a 79 da referida lei.
9.14 – Ficam reservados ao Município o direito para resolver todo e qualquer caso singular não previsto neste edital.
9.15 - O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos do art.65, seus incisos e parágrafos, da Lei n° 8.666-93.
9.16 - O contratado é responsável pelos danos causados diretamente ao contratante ou terceiros, decorrentes de - sua culpa ou dolo, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

10. DO PAGAMENTO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO:
10.1 - O pagamento será realizado até o quinto dia útil do mês subsequente ao vencido e de acordo com os serviços prestados.
10.2 - Os valores somente serão liberados mediante a apresentação das notas fiscais correspondentes, devidamente assinadas pelo responsável pelo recebimento do objeto, e com a observância do estipulado no artigo 5° da Lei n° 8.666193 e suas alterações.
10.3 - O local de pagamento será junto à Tesouraria da Prefeitura Municipal, no horário de expediente.
10.4 - Sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura a ser pago, será efetuado a retenção prevista nos termos das Instruções Normativas do INSS e Receita Federal.
10.5 - O valor estipulado será reajustado, após 01 (um) ano de vigência, com base no Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM/FGV, "pro-rata die", e, no caso de extinção ou descontinuação desse índice, por outro que reflita a inflação, a ser acordado entre as partes.
11- DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA:
11.1 - No atraso superior a trintas dias previstos para os pagamentos constantes neste Convite, responderá o contratante perante o contratado pela atualização monetária, incidente sobre o valor da fatura devida, calculada a partir da data do inadimplemento da obrigação até a data do seu efetivo pagamento, com base no Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM/FGV, "pro-rata die", ou outro índice que vier a ser definido em lei, pelo número de dias em que se verificar a inadimplência, devendo ser objeto de cobrança específica mediante faturamento próprio.

12- DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO:
12.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e a aplicação das penalidades previstas em Lei e no contrato. 
12.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato, as hipóteses previstas no artigo 78 e 79, da Lei Federal n° 8.666-93, e suas alterações.
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE:
13.1 - Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:
1. A CONTRATADA assume toda responsabilidade civil e criminal por danos por ela, ou por seus eventuais funcionários ou prepostos, causados durante a execução do presente contrato, por decorrência desta prestação, mediata ou imediatamente, direta ou indiretamente, bem como se compromete a ressarcir ao CONTRATANTE todas as sanções pecuniárias que este possa vir a sofrer em qualquer esfera judicial.
1. Arcar com as despesas de deslocamento, estadia e alimentação, quando da prestação dos serviços objeto deste contrato;
1. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
1. A Contratada é responsável única e exclusivamente pelas taxas, encargos sociais, comerciais, fiscais e trabalhistas referentes à execução dos serviços, tais como: salários, indenizações, acidentes de trabalho e demais encargos trabalhistas e fiscais, bem como pela segurança dos eventuais empregados no serviço. Será responsável também pela perfeita execução dos serviços dentro da boa técnica e legislações pertinentes, bem como, pela apresentação mensal dos comprovantes de quitarão de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos eventuais funcionários.
e) Permitir a fiscalização e o acompanhamento dos serviços, em qualquer tempo, prestando as informações que forem solicitadas.
13.2 - Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado;
b) Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços;

14.PENALIDADES:
14.1-As penalidades são as previstas na minuta de contrato anexo a deste.

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO:
15.1 - Executado o contrato, seu objeto será recebido DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços prestados e consequente aceitação, mediante recibo.


16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
16.1 - Esta licitação será regida pela Lei Federal n° 8.666-93 e suas alterações.
16.2 - O Município poderá revogar a presente licitação com fundamento no interesse público, bem como anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros.
16.3 - Quando houver discrepância entre as expressões em decorrência do conteúdo da proposta vencedora, serão considerados sempre os interesses e conveniências administrativos e operacionais do Município e conforme a Lei 8.666-93 e suas alterações.
16.4 - Só terão direito a tomar decisões, usar a palavra, rubricar propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas, os Licitantes (por comprovação através do Contrato Social e Carteira de Identidade), os Representantes Credenciados (por comprovação através de Procuração ou Autorização, com firma reconhecida) e os membros da Comissão Julgadora.
16.5 - As despesas decorrentes do presente procedimento correrão a conta de recursos orçamentários como segue:
07 SECRET. DA AGRICULTURA
01 SECRET. DA AGRICULTURA
20 Agricultura
20.602 Promoção da Produção Animal
20.602.0132 Incentivo e Amparo ao Pequeno Produtor
20.602.0132.1023 Empreendimentos Agropecuários
3.3.3.9.0.3900000000 Outros serviços de terc. - p. jurid. - Conta nº 72400
16.6 — Maiores informações, junto ao setor de Licitações, sito na rua Ipiranga no 375, ou pelo telefone (051) 3445- 3111, no horário das 08h00' as 11h30'min. e 13h30'min. as 17h00' horas, de Segunda a Quinta-feira e Sexta-feira das 08h00' as 11h30'min.

Presidente Lucena, 12 de setembro 2013.         





                     __________________________________
                                                        Rejani Maria Würzius Stoffel
                                                      Prefeita Municipal

       Registre-se. Publique-se



[bookmark: _GoBack]
______________________________
                Adair Bauer
Secretário da Fazenda e Planejamento




8

